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EMENDA N° - CMMPV 1370/2026
(a MPV 1370/2026)

Acrescente-se art. 5°-B a Lei n® 6.932, de 7 de julho de 1981, na forma
proposta pelo art. 3° da Medida Provisdria, nos termos a seguir:

“Art. 5°-B. Fica instituido o Auxilio-Moradia do Médico Residente.

§ 1°0 auxilio-moradia correspondera a 30% do valor da bolsa vigente.

§ 2° O auxilio-moradia serd custeado e pago pela mesma pessoa
juridica responsavel pelo pagamento da bolsa do respectivo médico residente.

§ 3° Nas hipdteses em que a bolsa for financiada integral ou
parcialmente com recursos da Unido, o auxilio-moradia serd suportado pela
mesma fonte orgamentdria responsavel pelo pagamento da bolsa.

§ 4° 0 auxilio-moradia terd natureza indenizatdria.

§ 5° 0 pagamento do auxilio-moradia serd devido a todos os médicos
residentes regularmente matriculados em programas credenciados pela CNRM.

§ 6° £ vedada a substituicdo automética do auxilio-moradia por
alojamento institucional sem a concordancia expressa do médico residente.

§ 7° O auxilio-moradia serd pago mensalmente juntamente com a
bolsa de Residéncia Médica.” (NR)

JUSTIFICACAO

A instituicdo do auxilio-moradia fixado no percentual de 30% surge
como uma medida indispensavel para mitigar os impactos financeiros que
a dedicacdo exclusiva a Residéncia Médica impde. Essa contrapartida busca
compensar diretamente os elevados custos habitacionais enfrentados pelos
profissionais, garantindo-lhes condi¢Ges dignas de subsisténcia durante o periodo

de especializagdo.

A relevincia dessa medida torna-se ainda mais evidente ao se
observar a dindmica de deslocamento desses profissionais no cenario nacional.

Frequentemente, os médicos residentes necessitam mudar de cidade ou até

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD262493660000
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de estado para ingressar no programa de formagdo pretendido, enfrentando
mercados imobilidrios desconhecidos e custos imprevistos de instalacdo e

moradia.

Portanto, o beneficio proposto ndo apenas ampara o médico nesse
momento de transi¢do, mas também atua como um importante mecanismo de
interiorizacdo e descentralizacdo da medicina. Ao aliviar o peso financeiro da
mudanga, o auxilio estimula que médicos qualificados ocupem vagas de residéncia
em diferentes regides do pafs, fortalecendo a assisténcia a satiide onde ela é mais

necessaria.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD262493660000
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           Art. 5º-B.
         
           Fica instituído o Auxílio-Moradia do Médico Residente.
        
         
           § 1º
           O auxílio-moradia corresponderá a 30% do valor da bolsa vigente.
        
         
           § 2º
           O auxílio-moradia será custeado e pago pela mesma pessoa jurídica responsável pelo pagamento da bolsa do respectivo médico residente.
        
         
           § 3º
           Nas hipóteses em que a bolsa for financiada integral ou parcialmente com recursos da União, o auxílio-moradia será suportado pela mesma fonte orçamentária responsável pelo pagamento da bolsa.
        
         
           § 4º
           O auxílio-moradia terá natureza indenizatória.
        
         
           § 5º
           O pagamento do auxílio-moradia será devido a todos os médicos residentes regularmente matriculados em programas credenciados pela CNRM.
        
         
           § 6º
           É vedada a substituição automática do auxílio-moradia por alojamento institucional sem a concordância expressa do médico residente.
        
         
           § 7º
           O auxílio-moradia será pago mensalmente juntamente com a bolsa de Residência Médica.
        
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se art. 5º-B à Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, na forma proposta pelo art. 3º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 5º-B. Fica instituído o Auxílio-Moradia do Médico Residente.  § 1º O auxílio-moradia corresponderá a 30% do valor da bolsa vigente.  § 2º O auxílio-moradia será custeado e pago pela mesma pessoa jurídica responsável pelo pagamento da bolsa do respectivo médico residente.  § 3º Nas hipóteses em que a bolsa for financiada integral ou parcialmente com recursos da União, o auxílio-moradia será suportado pela mesma fonte orçamentária responsável pelo pagamento da bolsa.  § 4º O auxílio-moradia terá natureza indenizatória.  § 5º O pagamento do auxílio-moradia será devido a todos os médicos residentes regularmente matriculados em programas credenciados pela CNRM.  § 6º É vedada a substituição automática do auxílio-moradia por alojamento institucional sem a concordância expressa do médico residente.  § 7º O auxílio-moradia será pago mensalmente juntamente com a bolsa de Residência Médica.” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">A instituição do auxílio-moradia fixado no percentual de 30% surge como uma medida indispensável para mitigar os impactos financeiros que a dedicação exclusiva à Residência Médica impõe. Essa contrapartida busca compensar diretamente os elevados custos habitacionais enfrentados pelos profissionais, garantindo-lhes condições dignas de subsistência durante o período de especialização. </p><p class="align-justify">A relevância dessa medida torna-se ainda mais evidente ao se observar a dinâmica de deslocamento desses profissionais no cenário nacional. Frequentemente, os médicos residentes necessitam mudar de cidade ou até de estado para ingressar no programa de formação pretendido, enfrentando mercados imobiliários desconhecidos e custos imprevistos de instalação e moradia. </p><p class="align-justify">Portanto, o benefício proposto não apenas ampara o médico nesse momento de transição, mas também atua como um importante mecanismo de interiorização e descentralização da medicina. Ao aliviar o peso financeiro da mudança, o auxílio estimula que médicos qualificados ocupem vagas de residência em diferentes regiões do país, fortalecendo a assistência à saúde onde ela é mais necessária.</p>
   
  
   


